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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂmene MUNTcTPAL DE cÁcpnps

Ofício n.'ffiZOZl - Comissão de Constituição, Justiça, Trabalho e Redação da

Càmara Municipal de Cáceres

Cáceres, MT,07 de julho de202l.

URGÊNCIA, URGENTÍSSIMA !

A Sua Excelência
ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS
Prefeita Municipal de Cáceres
Prefeitura Municipal de Cáceres
NESl]A

Assunto: Devolução do Projeto cle Lei no 050, cle

documentos faltantes.
02 dejnlho de2021, parajuntada de

Excelentíssima Prefeita Municipal,

A par de primeiramente cnnrprimenta-la, informatnos que a Contissão

de Constituição, Justiça, Trabalho e Reclação, está analisanclo o Projeto de Lei uo 050,

de 02 de jullro de 2021, que "Autoriza a doação, com encargos, de imóvel integrattte do

Patrimônio Municipal à CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, para a Íinali{ade que

se especifica, revoga a Lei no 2.411, de 18 de fevereiro de 2014 e dá outras

providências."

Após a cletida análise dos documentos qne acompanham o referido

projeto de Iei, concluímos estarem l'altando alguns documentos, os quais são exigiclos

pelo arligo 105, capuÍ, o, § 1", do mesrno artigo, da Lei Orgânica Municipal'

Segue parecer provisório deste Relator, onde justiflcamos a

lecessidade cla juntada destes documentos; e, após a sua juntada nos autos, na forma

nele especificacia, a CCJ irá se reunir para nova cleliberação clo referido projeto de lei.

crevicra rncgNcffi", ***' ;:l""rJr.encatn 
inltada a esta 

M;\rd I
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcIPAL DE CÁCERES

1) Avaliação do imóvel por comissão especialmente nomeada paru a
:

tareta, a qual proceclerá à perleita identificação do bem e

estabelecerá o valor do mesmo, com base em pesquisas de

mercado. Após seja informado o setor de contabilidade dg

Prefeitura Municipal, a respeito clo prego estimado pela comissão

de avaliagão. pois, a doagão causará alteragões nos registros

contábeis e no balanço pat-rimorrial.

?) Seja encaminhado cópia integral do processo onde consta a doação

do imóvel à Receita Federal, no qual está acostacla toda a

documentação relaciotrada a doação anterior e os ofícios

encaminhaclos ao referirlo órgão federal, que segundo informado,

Atenciosamente.

CLODOMIRO Assinado deforma

DA sTLVETRA :l'JBy,;,;" r^
PEREI RA SILVEIRA PEREIRA

r u N I o R: s228 r#::::,'.1Íf#ii"'

4361 1 53 09:26:34 -04'00'

Ver. Pastor Júnior

Ilelator da CCJ
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ESTÂDO Dll l[À?O GROSSO
CÂMARÂ T,TUNICIPAT DE CÁCERES
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I'irrt:cer n" 21712021

Referência : Processo n" 2.63212021

Âssgutc: izrcjeto cle l-eino 050. rle 02 de julhc Ce 2A?l

Àutr:r (a): Pr:<Jer Exccrrti'lo lvÍunicipal . 
.,

Assinaclo por: Prefeita Municipal,Antônia Eliene Libeqatq {lias

t=.BEL-S,iBre

() Projeto cle Lei no 050, de 02 de julho cle 2021, que "Autoriza a cloação,

colr encai:gos, de imóvel iniegrantc dc Pairinrôiiio }-4unicipal à CÂMARA I\,ÍL|NI-{CIPÀL DE

CÁCDRES, para a f,rnalidacle que se especiÍ'ica, rÊvoga a Lei tto 2.411, de 18 de fevereiro tl,:

20 i 4'e riá outra.s pr:ovidências."

: EsteéaRelat<irio.

,,,

Trata-se de Pro.ieio cle I-ei cle autoria do Poder E>lecutivo Municipal^

lepteseniedo peia Excelerrtíssin:a Prcfeita }vlunicipnl Antônia Eliene Liberato i)!a's,

<iisironiio sobre autorizaçáo de dcaçãr:, coul ellcargcts, C.o itnóvei inlegralte do PaÍrirr:ôr'.ic

r.r4unicitriai dc. CÂVtaliA IVí[.]i.\ICII'AL DI-. Cl,C5,RtrS,{\41-. para a fittaliriac'r .t'.:+ i;')

ssocciÍ!ca,:c çlá outrcs pr"cvidênoias.

,:.

O artigo 1o, do presente Projeto

inrovel a ser rJoado ti Câmara }lunicipal de Cáccres'

A L,ei Orgânica Municipal disPõe

os rcquisitos paÍa o mtrnicípio:fazer Coação tle benr

i{ua Ccrosel José.Dtúce.rsquina com aT(ua Gencrrl Osório, ce-tr(ro, ÜiiceresÀ{T- CEP: 78'200'000

ircrrre; (65) 3?.23:li0i l.iax (65) 3223-6862 site: §.,r"rv.r:arnarucacetcs.tnt.gov.bi'

de lçi, rJispõe sobre a idcntificaçio iíir

err serl r.r'tigo 105. inciso I, alílrea "i1",

imóve1:

:l
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA, TRABALHO E REDAÇÃO
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ESTADO DE MÀTO GITOSSO,

cÂMAr.A MU}IICIr,áL DE CÁCERPS'

':

o'Art. 105. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de in-

tercsse público, clevidanrente justificada, na forma da lei seu{scrnpre-prc:

cedida de avaliação e obcdeccrá a seguittte norma:

I - Quanrlo imórreis, dependerá de atúorrz.ação legislativa e ds licitagão na

moclalidacle de concorrêlcia, dispensa.da está nos seguintes car.:os:187

11) doação, tlevendo, obriga{oriarnente, conltsr no cc,nirato os etieetgcs do

cionatário, o prazo cle seu curnpf imento e a cláusulfl de reversão, sob pi;tia cls
,i

nuliclade do ato e responsa.bilização de queq lhe deu causa.188 (Ernenda n"
,:

l0 de 03/12/2003)" kJ|

Os reqirisitos a serem cLlmlrf idsr pela Câr:ra.ra Municipal de Cáccrcs c'stâ.o

prerristos no artigo 2" e ss., clcstc projeto cle lei.

O § lq, elo artigo 105, da Lei Orgânica M'onicipal, pr*,ô qLle o't#itili'iípis,

preferentemente avendo o'.r cloalão de seus'bens imóveis, oütorgará. concessão d.t <Íi^i1i1c r:e,:tl

cle uso, mecliante nutorização legislativa e concorrência.

Sobre a doaçãro de bens imóveis pellr Administração, o auditor clo.'listado cle

Mato Grosso. Davi Ferreira tr]rÍelho, lotado na Superintendênoia cle A.rlditorio- em

Ccntabilidade, Financeiro e Patrir-nônio, nos cnsina que:

,'florçào dc bens inróveis c bens móvcis'trlelrr Âdministraçâo Priliiits '

Prcliminarnrente" esclarecenros que toclo óigão rla Aditrinistração Púbiict

difea,a e indireta clc, pcdei e:(ecutivo do União, Estado, Dislrit«t F,r'ile::É'l c

I\{,trnicípio, clesrle que seja conveniente; oportuno:c vanfajoso pera a ulidr.ri-

,, , i i nisttaÇão,.pode receber c rcalizar doação, inst|uídc o prooesso êom Ülelneii'

i tos compatÍveis de acordo com as llornias lcgais vigentes, obeclecendo a Le-

gislação Civil, «lé Licitações e Administrativas, incltlsive com rclagão t)

cornpetÇncia da arttoridade para aceitar a do.ação e firmar o terttro (no cas+

' cle bens móveis) ou a.escriÍrira públi*a (nc caso de' bens ii::iiiiei,s),

R,r, Ct""tL Jú erc:À'IT - CEP: 7§'20G00C

irOnc: (ú5) 3223-1707 Fax (tí5) 3?.23-6862 site,: rv\yw.camarscacer;s,rytt.gov.l:t'

r'. l'
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cÂMARA MUI{IcIPAT DE CÁCPNNS

A Administração PÍrblica (União, Estado e Município) podc realizer

a tloação cle imóvel, porém, mctliante Lei Autoiizativae com possibili-

clade'de reversão do berrl para a Arlministr:'rção Pírblica no caso ile:deÉ-

curnprirnento da f;nalitladc rlo imóvel. É admissívc! qtre o doado:"lrnpc-

nha ccrtas dcterminaçõcs lo dorrirt:irio e{}rno condição d+ efetlyi;.1.t c-f

doação.

A doação dc ben5 públiqaq:uóveis:ó {agulaC-a pelo Art. 11{ d". LçÍ

8666 / Lgg3,qu e a pcrmitô' sc cumprid as algu mas form alirJades : intu'essc

pr-rblico devidanrente justificrdo, avaliação do imóvel, autorização legis-

lativa, licitoção na modal-dade concorrência e doação modal (com en-

c,ârgos ou obrigações) e ctndicional resolutivr (com cláusula de rever-

@-rlercla-sel feita por com iss âo eErecialn? eitte n o-

urglla+ame-íar-tfit .ii-g:'.tlprocedjeláà ,É!àrfêita iilenti.fifâção íl'i hc'.:lr'
:

esÍanoteeeráo r0 ffi-E§l[uisÍ]s.deinçrcft:ü.o.;

rcspeito do prcço estimado frcla côrnissão de avaliação, poi,s a.doal;áo

cau.sará alteracões nos reEistro§ contábeÍs c no balanço patrimonial.

Entendemos que a doaçõo de irnóvel pcla'Administração Pública dev-crá sêr

necessariamente cercada das ;autelas e restriçõês que Os contratos com cntos

A Atlministração pode farer do:rçõcs de bens móvcis e imóveis rles;r,feta-

clos do uso priblico, c conlumente o f,az para inccntivar.cspstl:ti§erl e

atividatleS prrticulares clc intcres§.c COlctivo. "Essas doecões i:iodcm'ler

coil ou,selx encArgcls e er-'l qualquet, caSo dependem dc lei autoti:zrd:lr,

que estabeleçrl qs r)ondiçôes,para sul ofeti'nação;,,de prévia avd.liação'do bem

a ser doaclo e de licitação.",1Grifc rrosso) (Direito Administrativo,Brasilei-

Cumpre-nos colacionaf os':nsinamentos do ilustre doutrinador üarçnl J'us-

L.--

trone: (65) i223-1707 Fa..( (65)'322: -i;362 siie: 'r'\\ry.círrnaracaceres.nti.gov.b:' 
i
I
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E§TADO DE MATO GY{,OS§O

cÂnrraxa MUI{IcPAL DE cÁcpngs

"Ressalva-sc a hipótese de doaçdo de bem público, gravada com encargo.

Assim','pier éxentplo, potlerá ser clo interesse estatal a construção de wn cer-

to etliJício em clcterntinada área. Poclerá sirgir conro soltrção pr:amover

r,ma doação cle imóvel conr encar1{o para o don«tário prornovct' a ec!rtca-

Ção. Essct é utna hipótese en: que a cloação clevcrá scr antececlicla ctg !,icito-

ção, sob pena de infringência clc princípio dct isonontie. Eru outras littoíte-

ses, porén't, o €ntcelgo assttryirá relevância de oulra netufeza. A douçfio pa-

elet d ter an vistu a situação'tlo tlonatúrio oít suü atividade de interess'e sa-

citt!. Nessc coso, niio cubertí a liciíaçdo, Assim, por exemplo, unn entiilt'

de assistcncial podetd rcceber doaçiio de bens g;ruvacla com delennlnados

encorgos. (.,,) O instrumenlo de doaçdo deverri definir o encargo, o prazo

de sett cwnprimenlo e a cláunila cle reversão pora o paÍrin'tôrio ptibiico tlo

beru doado efit'caso tle'descumprimento. Á regra aplica,-se lanto aos,:cgsos

cle rlispensa cle ltcitaçãc ,.,r:nio aqtrcies efit qtte o licitr.tção ocovru'." (tir:ifc

nosso) (Conrentários à Lei de Licitações e Contratos Arlminis'fratiYcc.'EcLi-

toraDialética'9oEdição,200,2..p.185)

A Lci restri[ge a dispensa rltr licitação para'a doação a çasos de intertis-

sc social. Oualrluer rloação de henr público pressupõe interesse ptiblico,

a regra legal.impõe à Atlministração clue vcriÍique se a doaçãn consistc

na melhor oncão.

Utiliza-r:e a dooção de bens tl(rblicos sempre que o interesse publico pricier

indicar ser essa, a modaliclade dê transferência da proprieclarÍe ntais va..tlajoSa

que alguma outra,, o que muitas,vezes se torna dificttltoso, mas'4ão eieixa di:

ser frequcnte,'collto no caso'd? doação dç totr:s públicos.a paflictllare.'1, ii.1cF,-

soas físicas ou jurídicas, em'distritos industdais, com eÍloargos,Je ecliÍrii,rç.ãt"r,

e fincionamento de indústrias, lresmo que tributariamente , incentivaclos,'

tudo visando oferecer empregos à população local, desenvolvimento cla ati-

vidade econômica e, ao longo do tempo, propiciar'aumento da,an'ecadação

fi regra pacificamente adotada,a de que não pode lt:rvcr doação rlc imó:-

veisÍ públicos sem a previsão de encargos dc interesse público I §crem

_4
Rria Coroncl José Dulce e,rqliua com a Iitia General Osórip,.cgntro, Cáceres/l\íT - CEP: 78.200;000

Fone: (65) 3223-17O:l' l.ax (6i) SZil.AgSZ ' siti; .wrt"l'r.carnàraoaceres;mÍ.gov,bi
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cumpriclos pelo donatário com prazo detcrminaclo em lei, sob

revcrsão ou retroccssíro do bcm ao poder público.

pcna de

Faz-se salutar esclarecenlios que a do,nção pul'a e simples sornÊni() pocie

ocorrcr quanio o c!onatário í'or cutro órgíc o'-t entidade cia Aclministlação

(Art,. 17,I, b, i-ei no; 8666/93). i

Coní'omre nreceitnanr os inciscs: VII e r/III rlo Art. 14 da t.ei Ctrr:plet:'or,.

trr no 111 rje 1" dc julhc dcZ}r)2,qurc Cispõc sobrt a cornpetênciÍI, !: crgÍr-

nkação e a estrutürp. dt Pi:oeqlredoria-Gerel do f,stÍtdo de IVInf.'r í,ros-

so, são atribuiçõcs tla Subprocuradoria-Gera! Adurinistrttive:

"VII - emitir parecer definitivo em todos e quaisquer proce§sos trdmiuistrati-

vos q$e versem sobre matéria oir patrimÔnio imobiliário. do )isia<lo;

VIiI - minuta.r escl,ituras referentes a bens !rnóveis e prollloYcr os.;'r:gisttos

i in cll ! I ; áric s ctr. qratéri a d e sris cor:rp.etêsc ia;i'.

]tJ,r toiante e,Co,.rtão r-ti i-:t::s l1:/,'.'ei-q, e i:.r:'por'tonte t'e,".sal:it: o q',le c5Íii l,iefi-

niclc rro Art, i7 <la I-ei FeCeral no. 8.666, de 21 de junho rJc l9!)J, t, tillet,,'-t-

ções pcsteriorcs, nos segui,rttes lernios:

''411. 17. Â alienação dc bens C* A.fmirristraiio Púlbliç4., sulrorclinacl:. À eil:.s-

tência cle intcrcsse público deviCanrclrte ju§tificado, será prcceditic cle i:';aii-

ação e obeclecerá àp seguintcs nornir4s: 
:,/\

\' . '/'

iI - q'.1'*.nelo'móveis., clellcnd:rá clc avciiação prévia c Cp llcitaçíio, ,.!'i:ti:cl:'sa,izt

etiL ,nos :Ggu li1'rr cc:::t:

n) tlo:r$lo, pcrriti<ii exc!'tsii'a.ntcr,ic ;:::'i: flns e r:sc dc ittrt't':sl; l.'-'::"1,

apóri ava{ii'çõo t'lt s.u.:r oL'oi'tllniJ:.de e colvetliêt'tcia scciceconôrtti:i', r';1::Êi-

vamente ri eteollr-* - de o.ú r"ra iorn:.1 de, al ienaç ão ;' I

O Art, 3" da Lei.Es{adual no 9.347, d8 27104'l2OI0, que'alterou e Art'' 51<la

I-ei Estadr.ral n" 8.039 de 22112!2003, estabelece que â doação cle trens in-

servlr./els para cs municípios, ao,rtarquias, funcÍações, eÍnpresas públicas, st,t-

cicclacles rJe economia n:ista, consói'cios púiblicos e entidacl,es sem fins luçr'a-

ti-rt'oo clc,,assistêni;ià soei::I, saú.Je ou educação, será feita por termo Pi1óprio.

I)e acordo oojlt o.Afi. 5o daLei Estactu*l n'8,.039 de72l12l2AO3, conrbiits;-

'-.-,.:. :tt 't1i . ...: :' - ;. :. Li' _ t.t 1 
I ',''t ', i-- " Fi

R.r, C".*.lJ"sá ú.ú3'1 -- ' --
llrnc: (ti5i l:l:-iial' irn:r (í5) i223..tj36?. site:';m.*'cátniracaceres.:rt.gorr.br
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do com o Art. 3o da T-ei Estadual no 9.347,.de 271A412010, no Termo Pió-.:
prio dever'ão constar os scguintcs rcquisitos: ,

I - clescrição i: avaliação do objeto da doação;

,;
trI - caracterizaç?ao clo interesr pirblico especÍfico;

III - avaliação cla convcniênciri tl'.1 doaç5o ern cletrimentp dc outrE;p f:rlac

IV - defirrição de eventuais obrigações da donaiáriei em relação ac ot-rjeto r1a

.)' r' j

doação; sob pena de reversãojl,

V - proibição de alienação clo objeto ,{a dopção pelo clonatário a terceiros no

prazo rte 02 (dois) anos;

VI - prazo para publicação de extrato do Termo, como condição dc eficácla.

F.essnltalnosrque o Terrno Próprio acima citado setá funclamental, t:ünbón:1,

f)ara a realizaçõo clas .baixas contábeis e patrirnoniais dos bens rm ó1i11ão rio-

*dor e cs incorporações c,.rl:tábr'is c patriirrcuiais nos registros Cci órgiÍc dlr
natá.rio. :

Enfa"tizamos; aitrrla, QUe occrrrerido casos tle doações dc hÍ.r:ls neóriei'ii'ou,

imdrvcis pcr empresas púlblicas ou sociodades de economia mista: é'iiripoi:

tante salientar que as tloações scjam, tambéú; sllbmetittas à aprepiação

dos Conselhos Administrntivos ou Deliberativos, conforme o casc, f i-

sando atentler os dispostos nos estatutos das mesnlas.

,'Ilnyj Feryeü,a Rotelho é a,":ditot, tIo Eslidp de Msto Grossoo laíflt{S ttt

§upefinten.,d.êttcit rle Auclitat'is cm Cont«L,ilidado, Finunceilo e'i,)tilrinô'

n i o. E- r,t tt i ! : d grtifc r r ei r c b at e l I t o@r ttd it o ri u. n ú, g of , lt r "' (g0

O pa.rágrafo irnico
l

10r{, cla I-ei Olgânica Municipai tiisnõe o

seguinte:

*j:tltr:irli:utx.'r:prrjrjir:uiijiiluijjl{.*ll:*eti$it:. '' a.cgssrlo en 0i l}i D'a2i.

I

I
i

I

I

I

I

I

I

do artigo
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Ituri Colonci Jcsé Dulce,esquina..co:-.r. a R.:ra G;ne ai Osól:io, .ccr:tr.-r, Cár;ptcsÀ{T - CEP:. 78.200-C0C- 
e""á, iolib.n-1'.01--' 

' 
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ESTAD{) DD !.{.ÂTO GROSSO
cÂna.ena utrillcrpAl"Dg cá,cu-riss ,

:l
"Art. 104. Todos os bens munioipais dqverão ser cadastrados,. conr

, ,. :, -.

identificagão respectiva, numerflndo-se ars imóveis segundo o qub -for'

Par{rgraf,o úliico. Dgve:'á ser fei'rc an-r4:,1116i'^'p, parc 0 prqstaçãcr 'L{x; crrní:rs

rio cacla e,'(íercício, o levuntam;uio e aí reavaliaçflo patrimonÍ:ul eltil'Í1p*,r

públlgos eiristerltcs, inclusi:1.::os!,o inlentárlo fís,icc*fiaance.lro d,i:,i,1.,É*:

esfes b;ns.186,(Enrends r,q ! i clt.0.J/i2/2AA3)"

'' .j,. "

D;Os Cocümento tantes:

inróvel, ob-ieto

I-ei ilstaCu:rl nu

z7lAr.n1iü.

Assint, verifica-se estar taltando neste projeto clc lei a 1*raliirÍ:âo rJo

<ie cloacãc, de acorçlp coln c,art. tr'.)5, cu.otLí, C::'L,ei Glgô*ics l.4itlrit:i1::-t. r:ic a

8.C39 cls 22/i2l?3t3, cc.i;il:ir^dc r'.\:fi o i:'t.3u cla J,ei ils:r.Ci,r! ,,t;'.'-t'^'t,!":!::

,:
(

Seguirdc as liçõss cirdoutiina âcirna r'ç{'eriilr:

"Á uvdlioção r{o itnóve! tl,zvero serfcitcr pcr conrissão csitecialtnertie itot?:c-

ada;tara a tare.fa, a quql triroceelerá à perfeita identificaçdo do bem e eÍiía-

he le ce.rá o yalor Co mes)nü, com base ent pesquisas c{c ntcrcçtlct.

Ií irlpcrr«ntc cli:er cprc c sclat' r!'t coníabilidsdc devet'ú .ser iry'i.t'nrccl:: i t'es'

1'tcito Co praço'estintc;d,; p:lc: cotnit;são dr r:tllicÇão, 1:oi.t c dcttçi: t:::;,,:;.ip'!

o!,tei'*çõu, itcs t:egís!,rcs ccntabcis e nri itil{lti{iõ pufflrt;ort!;i!." . '

:

' Considerando quÍl nas justificaiivns consta que fbrenr efetivaCa: ',ár'in:.

cliligôncias para saber da Rccciia Ired'-;ra.l sobre c seu interzsse no imóvei cloa.do, tí ip boin

alvitre que a.;ópia c!esde procüsso integrel,'conste déstes ár.ttos, para que seja afiriaCc tto

sistema SAPI-, ficancio registrado nos anris desta Casa de Leis, pat'a lLturas consultas r:

Rnii Cot'on:j Jose Dul:c esqtl'init !)onl. a ll.u: Ccn:,'a.! Osí-:: io, c.:rrtro, CáceresÀ'lT - CEP: 78'1-00-ll)u\

ncnc: (65; 1223-li}l' Fax (55) 3;123-6s{i:t 
' ,.it", §'\'r'í;/,cor:rilracacerl:s.m'i.got'.lrr' 

:''

t___



rl

Curnprido os requisitos tcga is, e, bascanclo nos funciamentos acitirrr citados,

coirverto lr prolaçiÍo clo voto enr c!iligência,:ra fcrtna clo artigo 72,do ltcgitncnto Intetl.o, ilaÍa

que seja oflcirtdo à l-ixcelontíssima Prefl:it-. I4Lr:iciprr'l Antô,.rir lllienc [,iberaÍo Diq:-. liara a

requlai'izaç3o doste pro;eto cle lei nn ft:'r:vi içi-:r: alÍr;lil'.i'i,

B o nosso parecer o auai subrnetemcs.à qleva.da g,prccinção ria

Comissão.

.:'
Sala rlas Sessões,.03 de agos{o de202l.

provisóri r,

CLODOMIRQ ;' A;sinacodeforma

DA sTLVEiBA :,,L%'JHi,'*"r^
PEREIRA .,,1',§LVEIRAPERETRA

J u N I Q R;e2 z *lr §[a;,8'o_?ii33i"'
61 153 :' i"»:07:02-04'oo'

Pastrrr -únior

Rela-rrr

p"," CnÃ,oi losé Dr:lcc eslpriiia coul â. Il.:.r.r r-acnriÍ Osório. cen.lro, Cá.ceres/N{'l'- CIP: 78.200-000

. Fcrne: (65) 3223;l'107 
- 
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